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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -



OFÍCIO/SJC Nº 00012/2018                                                        Em 18 de janeiro de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei Complementar que concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano ao contribuinte que esteja ele próprio, seu cônjuge ou filho, diagnosticado com neoplasia maligna (câncer) e que esteja em tratamento; e dá outras providências.
Trata-se de Projeto de Lei Complementar que é fruto de indicação formulada pela Vereadora Juliana Damus (Indicação nº 2216/2017) e que tem por objetivo conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para o exercício fiscal subsequente ao da solicitação, ao contribuinte que esteja ele próprio, seu cônjuge, ascendente de primeiro grau ou descendente de primeiro grau, diagnosticado com neoplasia maligna (câncer) e que esteja em tratamento da doença.
Tal proposta de isenção como é sabido, leva em conta o fato de que o tratamento da Neoplasia Maligna despende grande parte da renda do paciente, prejudicando a manutenção econômica e a subsistência de todo o grupo familiar.
Devido a estas condições peculiares e, igualmente, pelas dificuldades financeiras que estes pacientes têm de enfrentar juntamente com o tratamento, o pagamento do IPTU configura mais uma preocupação para o paciente oncológico, que já sofre demasiadamente com a doença, uma vez que não efetuando o pagamento do tributo, o paciente convive também com a possibilidade da perda de seu imóvel diante de um processo judicial.

Pensando nisto, entendemos que é dever do Município amparar toda a população nele residente, vindo este Projeto de Lei cumprir esta função social.
Ainda, vale ressaltar que diversos municípios já adotaram legislação semelhante para neoplasia. Cite-se, de passagem, Teresina/PI (Lei Complementar nº 3.606/2006), Estância Velha/RS (Lei Complementar nº 1.641/2010), Campos do Jordão/SP (Lei nº 3.426/2011), Santa do Parnaíba (Lei Complementar nº 3144/2011), São Bento do Sul (Lei nº 3437/2014) etc.

Por fim, destaque-se o valor renunciado com a nova isenção concedida será compensado com o aumento da arrecadação tributária decorrente das alterações introduzidas pela Lei Complementar Municipal nº 882/2017, com a perspectiva do incremento do lançamento do mesmo tributo – qual seja o IPTU – já no exercício fiscal de 2018, motivo pelo qual não haverá, no final das contas, prejuízo à arrecadação tributária do Município, até mesmo porque a isenção só será concedida, se aprovada, a partir de 2018.
Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e, considerado o elevado interesse social, aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Cordialmente,
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano ao contribuinte diagnosticado com neoplasia maligna (câncer) e que esteja em tratamento; e dá outras providências.
Art. 1º. O Art. 126 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI:
“Art. 126. [...]

XI – contribuinte que esteja ele próprio, seu cônjuge, ascendente de primeiro grau ou descendente de primeiro grau, diagnosticado com neoplasia maligna (câncer) e que esteja em tratamento decorrente da doença, que comprove esta condição mediante laudo pericial, desde que o imóvel cuja propriedade ensejou a ocorrência do fato gerador do imposto seja o único pertencente ao núcleo familiar e nele resida.”
Art. 2º. Para ter direito a isenção referida no inciso XI do Art. 126, da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, criada por esta Lei Complementar, o requerente deve apresentar cópias dos seguintes documentos:

I – Matrícula do imóvel;

II – Certidão negativa certidão do cartório de imóveis, demonstrando que o imóvel é o único pertencente ao núcleo familiar; e

III - Documento comprobatório de que o requerente, seu cônjuge, ascendente de primeiro grau ou descendente de primeiro grau, conforme o caso, reside no imóvel;

IV - Documento de identificação do requerente (Cédula de Registro de Identidade – RG ou outro documento hábil);
V - Cadastro de Pessoa Física (CPF);

VI - Atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contendo:

a) Diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico);

b) Estágio clínico atual;

c) Classificação Internacional da Doença (CID);

d) Carimbo que identifique o nome e número de registro do médico no Conselho Regional de Medicina (CRM).
Art. 3º. A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), a partir do benefício referido no inciso XI do Art. 126, da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, instituído por esta Lei Complementar, não desobriga o contribuinte do pagamento de demais taxa municipais.
Art. 4º. O benefício referido no inciso XI do Art. 126, da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, instituído por esta Lei Complementar, quando concedido, será válido por 1 (um) exercício fiscal e será gozado no exercício subsequente ao da solicitação.

§1º. Após o gozo do benefício por 1 (um) exercício fiscal, poderá a isenção ser novamente requerida, nas mesmas condições especificadas no Art. 2º desta Lei Complementar, para um novo exercício fiscal.

§2º. O benefício cessará quando deixar de ser requerido.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º. O procedimento para o requerimento do benefício referido no inciso XI do Art. 126, da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, instituído nesta Lei, será regulamentado por ato do Chefe do Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei Complementar.
Art. 7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 18 (dezoito) dias do mês de janeiro do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -

